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    PREFÁCIO




    Não são poucas as obras que, desde o final do século XVIII, discutem e reelaboram o pensamento de Jean-Jacques Rousseau, pela simples razão de ser este um autor não apenas polêmico, mas sobretudo, complexo. Os diferentes problemas que aparecem em seus textos, aparentemente díspares, se entrecruzam formando uma unidade consistente, mas de difícil acesso. Wilson Alves de Paiva, neste livro que o leitor tem em mãos, retoma a discussão de um dos difíceis temas que atravessam toda obra de Rousseau: a formação do cidadão.




    Tendo como foco de análise da obra O Emílio ou da Educação, e um amplo conhecimento das demais obras de Rousseau e de seus principais comentadores, Wilson Paiva enfrenta, com muita propriedade e com um estilo agradável, o desafio que o autor lança no início daquele livro: “é preciso optar entre fazer um homem ou um cidadão, pois não podem fazer os dois ao mesmo tempo” (Oeuvres Complètes, Tomo IV, p. 248).




    Guardando a advertência que não podemos fazer os dois (homem e cidadão) ao mesmo tempo, o livro volta-se à investigação do possível nexo de vinculação entre o homem e o cidadão. Um nexo dificilmente perceptível quando observamos as disputas religiosas, a xenofobia, a migração de capital, o terrorismo, a violência por razões estritamente particulares e independente de qualquer consideração a compromissos com o desenvolvimento humano, tal como ocorre em nosso tempo; mas que – por isso mesmo – é prioritário discuti-lo. Daí a importância deste livro para as discussões que se empreendem nos dias de hoje em torno da formação humana.




    O privilégio que o livro confere à obra O Emílio não é casual, pois o personagem Emílio reúne em si a dupla condição de homem natural ou originário, por um lado, posto que trata-se de uma criança recém nascida, ou recém saída “das mãos do autor das coisas” (Oeuvres Complètes, Tomo IV, p. 245), que tudo faz perfeitamente; e, por outro lado, a condição de homem civil ou membro de uma sociedade política, cujo cuidado é fundamental para impedir que as instituições sociais às quais está submetido impeçam o desabrochar de sua natureza. Wilson confronta-se, então, com o processo educacional proposto por Rousseau a fim de discutir a possibilidade de formar o cidadão sem deformar o homem.




    A dificuldade maior decorre do suposto rousseauísta que a condição humana no estado de natureza e no estado civil são opostas. Por um lado, o homem natural como a unidade numérica, o inteiro absoluto; e, por outro, o homem civil como unidade fracionária. De modo que somos confrontados ao paradoxal conflito do homem consigo mesmo engendrado pela dicotomia entre o natural e o civil. Assim, pergunta-se Wilson, como educar Emílio - um homem natural que vive em uma sociedade política? Como estimular o crescimento e o desenvolvimento de talentos e habilidades próprias? Quais valores devem nortear suas relações com os demais homens e com a sociedade na qual vive? Como fazê-lo compreender a si mesmo e aos seus direitos ao mesmo tempo que vislumbre aos demais e aos deveres que tem para com estes?




    Se a tensão entre o homem e o cidadão, o natural e o civil, não se desfaz ao longo dos textos de Rousseau, somos levados pela análise cuidadosa do autor deste livro a compreender que já não é mais possível aos homens prescindir da educação abandonando-os à própria sorte; pois, tal como afirma Rousseau, “no estado em que agora as coisas estão, um homem abandonado a si mesmo desde o nascimento entre os outros seria o mais desfigurado de todos” (Oeuvres Complètes, T. IV, p. 245). Mas, o que fazer para que a natureza humana na criança não seja violada pelo processo educativo ele mesmo? Não se trata, é claro, de propor qualquer retorno ao passado primevo, pois Rousseau sempre compreendeu que, à diferença dos demais animais, o homem é um ser livre e perfectível, de modo que por si mesmo desencadeia uma série de novas possibilidades tornando inviável (e tampouco desejável) o retorno sobre os próprios passos.




    Sabendo que o Emílio é um homem da natureza vivendo em uma sociedade política, trata-se de não esquecer sua dupla condição e, por isso mesmo, de não identificar a condição humana (inteiro ou fração) como a própria natureza humana. Esta caracteriza o homem essencialmente, aquela caracteriza modos próprios ao homem segundo encontra-se no estado de natureza ou no estado civil. Embora as condições natural e civil apareçam frequentemente em oposição, sabemos, de acordo com o Contrato Social, que a passagem do estado de natureza para o estado civil implica a perda de uma condição originária, mas primitiva, e a aquisição de uma nova condição na qual todas as faculdades humanas que se contavam adormecidas até então se desenvolvem e se expandem. Se não fossem os abusos da condição civil, Rousseau afirma que o homem “deveria sem cessar bendizer o instante feliz que dela [da condição natural] o arrancou para sempre e fez de um animal estúpido e limitado, um ser inteligente e um homem” (Oeuvres Complètes, T. III, p. 364)




    Percebemos, portanto, que natural e social se opõem apenas acidentalmente. Tal oposição acidental não se refere, contudo, ao confronto entre o estado de natureza no qual o homem vive isolado dos demais e estado civil no qual o homem é membro de um corpo coletivo. A passagem de uma condição à outra, de isolamento à vida e comum, é fruto da liberdade e da perfectibilidade que caracterizam a humanidade do homem. O que se opõe ao natural, posto que degrada a natureza humana, são os abusos da condição civil, que em lugar de propiciar o desenvolvimento e expansão das faculdades humanas, as enfraquece, contraria, dissimula, atrapalha, vicia a tal ponto que a criança, ao final da primeira infância, já é tão tirana e fantasiosa quanto a sociedade que a educou:




    “Uma criança passa assim seis ou sete anos entre as mãos das mulheres, vítima dos caprichos delas e dos seus, e, depois de lhes terem ensinado isso e aquilo, vale dizer, depois de terem enchido sua memória ou de palavras de palavras que não pode entender, ou de coisas que não servem para nada, depois de terem sufocado a natureza pelas paixões que fizeram nascer, colocam este ser fictício nas mãos de um preceptor que acaba de desenvolver as sementes artificiais que já encontra completamente formadas, e lhe ensina tudo, exceto a se conhecer, exceto a tirar partido de si mesmo, exceto a saber viver e a se tornar feliz. Enfim, quando esta criança, escreva e tirana, cheia de ciência e carente de juízo, igualmente débil de corpo e de alma, é jogada no mundo, mostrando sua incapacidade, seu orgulho e todos os seus vícios, faz com que se deplorem a miséria e a perversidade humanas. É engano; aquele é o homem de nossas fantasias; o da natureza é feito de outra maneira” (Oeuvres Complètes, T. IV, p 261).




    Não se trata de opor o homem ao cidadão, mas de reconciliá-los por meio de um projeto de educação que impeça a degeneração do homem pela imposição de preconceitos e pela submissão à autoridade de outrem que abafam, em cada um, a voz da natureza essencial dos homens. Trata-se, portanto, de “impedir que algo seja feito” (Oeuvres Complètes, T. IV, p 251), pois em lugar de dar preceitos aos homens para regular-lhes suas condutas, Rousseau recomenda como método educacional que os homens vivam e sintam por si mesmos.




    Wilson Alves de Paiva segue à risca esta recomendação, de modo que não encontraremos aqui nenhuma indicação do que fazer, que por si mesma só pode contribuir para constranger e desfigurar a liberdade humana. O livro que o leitor tem em mãos nos auxilia a acompanhar o pensamento de Rousseau compreendendo seus conceitos e decifrando seus enigmas, ao mesmo tempo que nos inspira, nos instiga, nos desacomoda, convidando-nos a pensar o processo de educação tanto do homem quanto do cidadão.




    Profa. Dra. Helena Esser dos Reis




    Professora na Faculdade de Filosofia da UFG


  




  

    
INTRODUÇÃO: O EMÍLIO COMO PONTO DE PARTIDA




    Na abertura de seu livro Introduction à l’Émile de Rousseau, o filósofo francês Yves Vargas afirma que a obra Emílio ou da educação, escrita por Jean-Jacques Rousseau (1712-1779) é “un livre lourd”, isto é, um livro “pesado”, por seu passado polêmico, carregado de ódio, perseguição, condenação e, por que não dizer, má interpretação. Por isso mesmo é também um livro “pesado” no sentido de denso, complexo e de difícil compreensão. No entanto, essa obra “pesada” é a chave de compreensão do pensamento de Rousseau, como um todo, bem como de sua perspectiva da formação humana, em particular. “Lourd” ainda no sentido de esforço e de tempo gastos para a produção da obra. Pois, segundo o relato de suas Confissões (p. 175), essa coletânea de reflexões e de observações, como o autor classifica o Emílio, em seu prefácio, é fruto de vinte anos de meditação e três anos de trabalho intenso. Em todos os sentidos é preciso concordar com Vargas, pois trata-se realmente de uma obra pesada, mas que se torna leve à medida que vamos adentrando seu sentido e degustando a poética, a filosofia e a pedagogia que se revelam em todas as páginas.




    O Emílio começa como reflexões gerais sobre a infância e a educação doméstica; prossegue como um romance, apresentando a figura fictícia de um órfão que fora entregue a um preceptor, denominado Jean-Jacques, o qual conduz a educação dessa criança até a idade adulta, preparando-o para o casamento. A história segue um curso de devaneio entre um tratado político e de um conjunto de meditações metafísicas, éticas e políticas; e termina como um denso tratado de educação e moral. Pela forma intimista da escrita, a obra pode ser encarada como um diálogo de Rousseau consigo mesmo, tendo como pano de fundo os anos nos quais Rousseau atuou como preceptor de algumas crianças nobres, dentre elas os pequenos Sainte-Marie e Condillac, filhos dos Sr. de Mably, preposto de Lyon, em 1740. Dessa experiência, escreveu primeiramente o Projet pour l’education de M. de Sainte-Marie no qual adiantou algumas críticas aos métodos utilizados em sua época e também delineou o que iria desenvolver depois no Emílio, ou seja, o princípio de educar o coração e o espírito.




    Suas reflexões educacionais passaram por algumas reelaborações e ampliações entre os anos de 1757 e 1760, vindo a público na primeira versão nos fins de 1759, e em maio de 1762 em sua versão final. Como afirma Pissarra (2002), a obra causou um grande impacto porque apareceu chamando a atenção para assuntos pouco observados em sua época, como o respeito pelo desenvolvimento infantil, a descoberta dos sentidos, das emoções e da consciência – perspectiva inteiramente nova que ajuda a criar o conceito de infância, pois a visão que se tinha da criança, antes disso, era a de um adulto em miniatura, sem necessidades especiais (ARIÈS, 1981).




    Fato que contribuiu com o desenvolvimento do pensamento do genebrino que, em pleno “Século das Luzes” e início das revoluções que promoveram a ruptura com os alicerces do Ancien Régime, ousou desde então apontar as piores fissuras e refletir sobre as possíveis alternativas. Exequíveis ou não, suas ideias serviram de referências para muitas realizações posteriores, projetos, planos, passando pela vasta produção dos pedagogos do século XIX, como Pestalozzi, Froebel, Montessori, Piaget e Spencer; assim como pelas reflexões dos escolanovistas brasileiros. E é possível afirmar que até hoje suas obras embasam as reflexões e as ações daqueles que acreditam e lutam por uma sociedade mais justa e democrática, da mesma forma que, em menor grau, aqueles que acreditam numa forma diferente de atuar na tarefa de educar.




    Tendo nascido no auge do absolutismo e criado no meio de uma conturbada sociedade de ideais iluministas e burgueses, Rousseau preferiu trilhar em outra direção e acabou, por fim, criando seus próprios caminhos. Sua vida pessoal foi, desde a infância, cheia de adversidades. Sentiu profundamente a morte da mãe, o abandono do pai e o desprezo de parentes, amigos e compatriotas. Vagou sem destino, teve uma formação irregular e logo que chegou a ser pai, abandonou seus filhos. Era, por assim dizer, o menos indicado a elaborar um tratado de educação. No entanto, é de sua lavra uma das maiores obras educacionais de todos os tempos, que é o livro Emílio ou da educação. No texto biográfico, Jean-Jacques Rousseau: restless genius, o professor de literatura da Universidade de Harvard, Leo Damrosch (2007), afirma que o feito foi o triunfo de alguém que parece não estar destinado a triunfar, ou seja, alguém que havia fugido de uma aprendizagem forçada, perambulado pela região sem perspectiva de futuro, sem escola e sem o apoio dos pais ou parentes, e poder inesperadamente tonar-se um dos escritores mais festejados e influentes de toda a Europa - e , poderíamos acrescentar, de todo o mundo.




    Essa coletânea de reflexões educacionais revela o encanto e a genialidade de seu autor. Principalmente porque inspira nas almas sensíveis um verdadeiro amor ao homem e uma fé em sua capacidade de criar-se e recriar-se infinitamente numa espécie de humanização majorante. Sua obra é mais que uma utopia, é um desejo apaixonado de mudar a realidade e conceber um novo homem através de um amplo plano de formação global, de formação de um homem total. Enfim, pode-se afirmar que o Emílio é um mosaico de ideias e um quebra-cabeça cuja montagem se vale de peças dos mais diferentes matizes e que se encontram espalhadas nos escritos e na vida de Jean-Jacques Rousseau.




    Segundo os princípios pedagógicos, a relevância do Emílio para o desenvolvimento da formação humana reside no fato de ser, como afirma Gadotti (2002), o marco divisor entre a velha e a nova escola. Nesse exercício de classificações, a obra rousseauniana pode ser vista ainda como a tentativa mais apaixonada de superar o que Suchodolski (2000) chama de pedagogia da essência, ou seja, dos princípios do essencialismo aplicados à educação, pela pedagogia da existência, alicerçada nas necessidades concretas do homem real e empírico. Ela se coloca como divisor porque produz uma nova visão de infância e sedimenta o caminho para o desenvolvimento de diversas teorias que se contrapõem ao ensino tradicional. Entre o homem essencial da educação jesuítica e o homem concreto das tendências críticas do século XX, coloca-se o homem rousseauniano, que mesmo sem historicidade, sem referencial concreto, serviu de base para a reflexão do homem pós-revolução, tanto no século XIX quanto no XX. E, como uma imorredoura fonte de ideias e reflexões ontológicas e antropológicas, o homem rousseauniano fornece ao século XXI a perspectiva da formação dos sentimentos, da virtude e da ética, além dos conteúdos curriculares normais.




    Arauto, portanto, das necessidades concretas e reais do homem e de sua importância para o movimento construtivo de existência e formação humana, a obra pode ser considerada um tesouro da humanidade, e sua leitura é mais que obrigatória aos que se lançam à árdua – mas também gratificante – arte de educar. É, por assim dizer, o ponto de partida para se compreender o pensamento de Rousseau e adentrar seu mundo próprio o qual delineia um projeto complexo de formação humana para um mundo real, corrupto e deteriorado na construção do mundo moderno.




    No que concerne a essas questões, permita-me um pouco de devaneio histórico para poder traçar alguns paralelos com a obra de Rousseau. A formação humana tem ocupado um lugar de destaque ao longo da história. Desde os povos primitivos até os mais modernos, o caráter formativo dos seres humanos tem alimentado discussões e direcionado as práticas político-sociais em todos os seus âmbitos. Formação como resultado de uma escolarização sistematizada é fruto do mundo moderno, tendo nos séculos XVI, XVII e XVIII sua maior efervescência. Entretanto, como fração do processo de endoculturação (Brandão, 1987) ou mesmo como um simples ajustamento da criança ao ambiente físico e social, é uma atividade existente desde os tempos mais remotos. Por que endoculturação? O primeiro a usar o termo foi Herskovits (1963), no original enculturation, pelo qual dá a seguinte definição: “constitui essencialmente um processo de consciente ou inconsciente condicionamento que se efetua dentro dos limites sancionados por determinado aspecto de costume” (Tomo 1, p. 55). E continua definindo um processo que parece com o plano educacional contido no Emílio: “por esse processo não só se consegue toda adaptação à vida social, como também todas aquelas satisfações, que, embora fazendo naturalmente parte da experiência social, derivam mais da expressão individual que da associação com outros no grupo” (idem).




    As sociedades primitivas buscavam a formação de seus membros no sentido de criar ou preservar a identidade do grupo, bem como de melhor encaminhar sua prole. Era uma educação prática, dada em sua forma mais simples, sem escola, sem métodos ou currículos, cujo objetivo era o de iniciação da criança e do adolescente na vida adulta. Fundamentalmente moral, o conjunto de rituais e cerimônias fortalecia os laços sociais e políticos, garantindo o poder dos mais velhos sobre os mais novos e preservando as tradições das gerações passadas. É evidente que todo esse movimento comportava um exercício teórico de explicação de suas crenças, seus costumes e comportamentos, mas nada ainda que apontasse para a formalização escolar.




    Num segundo estágio do desenvolvimento da formação humana, as civilizações antigas, como a China, o Egito, a Índia e outros povos orientais, ampliaram a trama mítica de suas concepções e fortaleceram o que Larroyo (1970) chama de tradicionalismo, isto é, a valorização dos bens culturais e sua transmissão de geração em geração. Tendo em vista que a ideia de nação se consubstanciava na identidade cultural, a formação passou a ter um caráter mais intencional, cujos objetivos apontavam para a formação da elite dominante. A tradição gerava a autoridade e a formação orientada engendrava o mecanismo de preservação e fortalecimento das novas estruturas. Praticada pelo brâmane hindu, o mandarim chinês, o mago babilônico ou o profeta hebreu, a ação formativa foi ganhando um caráter institucional e, portanto, controlada pelo Estado ou pela religião. Mesmo na América pré-colombiana as casas educadoras de jovens, como o Calmécac (religiosa) ou o Telpochcalli (militar) dos astecas, eram controladas pelo sacerdote ou pelas potestades bélicas.




    Os povos clássicos, sobretudo os gregos, desenvolveram uma cultura da qual tanto o heroísmo guerreiro quanto a glória das competições desportivas ou o do domínio do saber propiciou o desenvolvimento da personalidade e da liberdade. O princípio da areté, ou seja, do desenvolvimento da força e das capacidades humanas já está presente nos poemas épicos Ilíada e Odisseia, bem como nas demais obras da complexa mitologia grega. O que o historiador Paul Monroe (1976, cap. III) chama de educação liberal, que compreende o exercício pedagógico de formação científica e cultural do indivíduo, com vistas à liberdade humana, está na raiz da civilização ocidental e coloca os gregos como precursores da formação do homem livre, universal e político que o mundo moderno viria reclamar. O termo paideia (usado a partir do século V a.C.), que traduz o processo integral de formação do homem no cultivo da alma e do corpo, classifica bem o princípio da educação ateniense e das ideias pedagógicas esboçadas por Platão em sua obra A República, assim como pode ser aplicado às reflexões filosófico-educacionais do Emílio. Não é à toa que o próprio Rousseau elogia a obra platônica como um exemplo de educação.




    No mundo romano, a educação do jovem estava sob a responsabilidade do pater famílias que se encarregava de introduzi-lo nas primeiras letras. Aos 17 anos aproximadamente ingressava na vida pública pela a aprendizagem da história, das leis e dos costumes, além, é claro, de exercitar-se no treino esportivo e militar. De cunho privado, baseado no sistema de preceptorado, a educação passa a ter um caráter público apenas a partir do século I a.C. com a criação de escolas municipais, ainda que esparsas. A cultura romana, sob forte influência grega, fortalece o ideal da humanitas, mas, de sua própria verve, desenvolve o conceito de civitas de forma a contribuir consideravelmente com o mundo moderno nos assuntos do direito, da organização urbana, da estrutura política e da formação humana. Cícero (106-43 a.C.) e Quintilianus (35-100 d.C) são as figuras que melhor traduzem esses ideais numa linha de preparação do jovem para a vida pública.




    O pensamento grego, mais propriamente do período pós-homérico, deve ser classificado como um capítulo à parte dessa análise linear de evolução do processo formativo do ser humano, pois seus princípios filosóficos, políticos e culturais serviram de base para a gênese do pensamento ocidental; para a estruturação social e política das instituições civis e para o desenvolvimento do caráter do indivíduo no mundo moderno. O humanismo grego alimentou substancialmente as reflexões dos pensadores humanistas e renascentistas que, como Rousseau, rejeitaram as explicações dogmáticas da patrística e da escolástica, buscando na cultura helênica a fonte de suas reflexões.




    O grande hiato desse desenvolvimento foi o período medieval em que o sentido de formação humana esteve ligado diretamente à formação religiosa. A Igreja passou a dominar o cenário e por séculos a fio monopolizou a prática formativa com suas escolas monacais, seu método de ensino e seu sistema hierarquizado. Apesar de ser possível encontrar bastante reflexão, uma relativa liberdade de expressão e uma ardente produção intelectual nesse período, a formação humana ficou circunscrita ao domínio do saber eclesiástico para, muitas vezes, apenas perpetuar a hierocracia reinante. Vale citar a intensa atividade intelectual do frade franciscano inglês Guilherme de Ockam (1285-1347/49) e de Pedro Abelardo, “a primeira grande figura de intelectual moderno, nos limites da modernidade do século XII”, segundo Le Goff (1995, p. 39).




    O declínio do sistema feudal, a invenção da imprensa, a Reforma, o Iluminismo e o surgimento e ascensão da burguesia provocaram uma série de mudanças e transformações significativas. Os ideais modernos, baseados nos princípios científico-humanistas, passaram a valorizar a razão humana e a cultura clássica. Já no século XV educadores como Vittorino da Feltre (1378-1446) defendiam uma outra formação humana. Sua Casa Giocosa (escola alegre) prefigurava a educação liberal e individualista que se desenvolveria posteriormente, assim como as renovações pedagógicas do movimento escolanovista.




    Todos os projetos e reformas intentadas nesse campo ficaram, como bem o define Suchodolski (Idem), restritos à pedagogia da essência em seu esforço de modelar a criança conforme um modelo sublimado, pré-estabelecido e a priori. Mesmo o grande humanista Comênio (1592-1670), autor da obra Didática Magna, restringiu suas considerações aos liames da tradição e da religiosidade. Diz ele logo no início de sua obra que “Tudo o que fazemos ou sofremos nesta vida mostra que não atingimos aqui o fim último, mas que todas as nossas ações, assim como nós mesmos, tendem para outro lugar”. (p. 44)




    Em Rousseau, a essência é substituída pela Natureza como referencial máximo e tudo a ela referente: o estado de natureza, o homem natural e todas as disposições naturais e primitivas, como princípios de qualquer racionalidade. Rousseau dá início a uma espécie de revolução copernicana no âmbito da formação do homem ao trazer para a existência concreta o âmago da questão. Se antes a ação educativa visava atingir uma essência sublimada e condômina do espaço religioso, a obra do genebrino visa desenvolver a existência humana em suas especificidades naturais. Suas reflexões pavimentaram as vias pelas quais as tendências naturalistas, psicológicas e científicas vieram a se desenvolver em seguida, fazendo dele o “pai” da pedagogia contemporânea (CAMBI, 1999).




    Seu pensamento pedagógico, entretanto, só pode ser compreendido em sua plenitude se levarmos em consideração que o “sistema” rousseauniano se organiza numa unidade que sacramenta a múltipla realização humana. Desde as emulações psicológicas na tenra idade às obrigações civis do cidadão, nada escapa ao seu arrazoamento moral, político e antropológico. A pedagogia se destaca no pleno sentido grego do termo, isto é, a de condutora desse processo e também a possibilitadora da complexa trama que esses aspectos possam tecer. E, evidentemente, quanto maior a trama maior será o afastamento do homem de sua condição original.




    O que leva a um paradoxo. Pois, se é na liberdade primitiva, desfrutando em isolamento e independência, que está a felicidade genuína do homem, por que formá-lo para viver em sociedade e dela participar como cidadão? Se for o caso de educá-lo para tal fim, como superar o conflito do homem consigo mesmo, engendrado pela dicotomia entre o natural e o civil? E, por fim, se é o caso de formar o cidadão, que tipo de cidadão deverá ser e como, portanto, operacionalizar pedagogicamente essa formação? Como conduzir a arte da tecedura de modo que os matizes venham a revelar não uma imagem grotesca, mas uma figura cuja perfeição possa substituir o verdadeiro artifício que o Autor das coisas colocou no “paraíso” original que era o Estado de Natureza?




    O Emílio é a síntese do paradoxo que aí resulta, ou seja, a tentativa de solução do problema apresentado; e ainda pode ser considerado como o protótipo do homem, bem como do cidadão do mundo moderno, o qual pode escolher pertencer a alguma comunidade no estilo do Contrato Social, ou até mesmo em qualquer outra, desde que não se corrompa. Tal é a perspectiva que se procura discutir nos capítulos deste livro. Tarefa não muito fácil por diversas razões: primeiro, como nos adverte Salinas Fortes (1997, p. 96), seu discurso não deve ser tomado com um discurso filosófico propriamente dito, no estrito senso do termo, em cuja construção possa ser prospectado um sistema; segundo, o conjunto da obra do “cidadão de Genebra” possui múltiplas facetas: ora é filosófico, no sentido tradicional, ora é uma construção literária, ora um panfleto político, ora um sermão metafísico e ora um simples e delicado artigo pedagógico. Além de tudo, seus escritos são ecléticos no que diz respeito às ideias existentes, e a combinação delas confundiu até mesmo seus contemporâneos.




    A primeira e mais conturbada confusão diz respeito ao estado de natureza e ao homem natural. Malgrado o discurso apologético de um paraíso perdido existente no século XVIII e nos séculos anteriores, em Rousseau o estado de natureza nunca existiu de fato, mas é concebido como uma hipótese reguladora e um referencial teórico. Igualmente, o homem natural não passa de um ponto de referência na escala dos valores humanos e de sua démarche existencial. Rousseau não defende o retorno ao estado de natureza, nem tampouco a transformação dos homens civis em selvagens ou em animais quadrúpedes – como acusou Voltaire. Quanto a isso, Salinas Fortes (1997, p. 94) nos adverte: “Voltaire é um mau leitor de Rousseau, leitor de má vontade, mais interessado em esmagar o adversário do que em compreendê-lo”. E, tal como Voltaire, diversos outros agiram nessa mesma linha, evitando a enfrentar sua obra de forma séria, a fim de compreender seu real sentido.




    Sua meta, ou melhor, seu objetivo pedagógico é maximizar a obra da desnaturação, da socialização e da civilidade. E, apesar do longo devaneio com seu discípulo, o preceptor do jovem Emílio acaba realizando uma obra de formação total que engloba a dimensão humana e a dimensão cidadã. Emílio viverá entre os homens, será homem, livre, independente, autossuficiente, dentre outros atributos da individualidade; mas, também, será lúcido de suas obrigações para com a humanidade e a sociedade em que vier a viver. Poderá, inclusive, escolher uma vida solitária, longe do burburinho dos centros urbanos, ou decidir viver em qualquer agrupamento social, grande ou pequeno, auxiliando a comunidade em suas necessidades - o que em menor ou maior grau pode ser entendido como um cidadão.




    A formação do cidadão, nesse prisma, torna-se um empreendimento político em dois sentidos: primeiro, o homem é feliz no estado de natureza. Ao sair desse estado, as formas de agregação humana que se desenvolvem não são suficientes para garantir a paz, a liberdade e a propriedade. Membro de um estado civil ilegítimo, depravado e muitas vezes dissimulador, o homem acaba em grilhões que fortalecem o domínio de uma vontade particular. Como não é o caso de retornar ao estado de natureza, Rousseau defende a ação política de formar um homem diferente e capaz de reconstruir a sociedade por meio de um pacto social no qual o povo seja soberano. Portanto, defende a reformulação total da sociedade por meio de um contrato legítimo que funde o verdadeiro Estado de direito com base na soberania popular. Aqui se coloca o outro sentido: se a sociedade corrompe o ser humano, é preciso uma ação pedagógica que busque aperfeiçoar e desenvolver um tipo específico de cidadão que supere o conflito entre o homem natural e o homem civil e que esse tipo venha a ser o cidadão ideal de uma sociedade nos moldes do Contrato Social, ou mesmo o elemento político necessário a qualquer associação civil que tenha em vistas a promoção da liberdade, da democracia e, ao mesmo tempo, da natureza humana. Mesmo que essa ação pedagógica deva iniciar no seio da família, como defende logo no início do Emílio, ela se completa na interação com os outros: parentes, amigos, vizinhos, preceptores, professores e concidadãos, podendo até terminar num bom plano de educação cívica, como Rousseau aconselhou ao Rei da Polônia.




    No geral, o pensamento de Rousseau é bastante otimista quanto ao homem, idealista quanto à sociedade e romântico quanto ao modo como aborda essas questões. Seus escritos têm influenciado gerações de educadores e de pensadores em geral, contribuindo substancialmente com o desenvolvimento do processo educativo.




    A proposta de formação do cidadão que pode ser encontrada no conjunto de sua obra e, à luz de nossas reflexões, no Emílio, pode ser considerada como a síntese da ambiguidade do pensamento rousseauniano. A singularidade do discurso e o que se postula nessa obra ampliam consideravelmente nossa compreensão a respeito das ideias que direcionaram a formação do homem moderno até os dias de hoje. Por isso não se trata do cidadão nos moldes da República platônica, na perspectiva dos revolucionários franceses ou das sociedades fechadas que se desenvolveram posteriormente. Trata-se de um cidadão cuja condição humana esteja acima de qualquer projeto civilizador.




    Sendo assim, ou seja, um marco divisório na história da educação ocidental, o tratado educacional de Rousseau produz uma nova visão de homem e, portanto, um rico material teórico para pensarmos a sociedade do século XXI. Portanto, um excelente ponto de partida para refletir sobre o fenômeno educativo e as inúmeras possibilidades pedagógicas que o presente século vislumbra.


  




  

    PARTE I




    DA CONDIÇÃO HUMANA


  




  

    CAPÍTULO I - O HOMEM E A NATUREZA




    Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. (...)




    Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, Art. 1o.




    Para iniciar a discussão deste tema, cuja relação antitética sempre gerou polêmica, não vamos diretamente à obra rousseauniana, mas a uma peça da literatura inglesa, citada por Rousseau como o único livro que o jovem Emílio deveria ler: Robinson Crusoé, escrito pelo literato inglês Daniel Defoe (1660-1731). Há um trecho deste romance que diz: “Dei sinceras graças a Deus, por me ter revelado que eu podia ser mais feliz vivendo isolado no mundo do que no convívio social, com todos os seus prazeres” (DEFOE, 1947, p. 97). Assim se manifesta um náufrago em plena contemplação das maravilhas naturais da ilha onde fora jogado pelas gigantescas ondas do mar. Mas antes de chegar a essa constatação, muito impressionante para um jovem pequeno-burguês, Robinson Crusoé passou por um longo processo de busca de si mesmo. Sua aventura teve início quando deixou a terra natal, bem como o conforto que desfrutava junto à casa de seus pais, para iniciar uma jornada errante por mares e terras selvagens. Após uma temporada no Brasil, onde se estabelecera e se tornara um próspero agricultor, partiu para uma viagem à África e foi lamentavelmente surpreendido em alto mar pelas intempéries tropicais que o lançaram numa pequena ilha perdida em algum lugar do Atlântico. Como único sobrevivente da desventura, sua vida ficou confinada a uma espécie de Jardim do Éden no qual viveu por muitos anos até ser resgatado e devolvido à sua Inglaterra.
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